
  
    
  


  
    AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA


    Carla Grigoletto Duarte


    Editora Senac São Paulo – São Paulo – 2019

  


  
    
      Capítulo 1


      Planejamento público

    


    A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é um instrumento que visa auxiliar a inserção de questões ambientais e sociais no processo de elaboração de políticas, planos e programas. O resultado de uma AAE é uma análise abrangente das possíveis consequências de uma proposta e de suas alternativas, e diretrizes para lidar com cada cenário. Ao contar com um processo de AAE, iniciativas que poderiam ser elaboradas sem levar em consideração os potenciais impactos ambientais e sociais são desenvolvidas com base em discussões e estudos ambientais e podem assim alcançar melhor desempenho nessas áreas. Idealmente, a AAE deve ser desenvolvida em paralelo ao desenvolvimento de políticas, planos e programas para que possa ser parte do processo de planejamento, enquanto as decisões ainda não estão definidas.


    A AAE é um dos instrumentos da Avaliação de Impacto Ambiental (AIA), que tem o propósito de atuar de modo preventivo, ainda no planejamento, auxiliando a minimizar impactos negativos ao meio ambiente e à sociedade em variados contextos. Iniciada nos anos 1970, a AIA é mais conhecida no mundo todo por sua aplicação a projetos.


    No Brasil, um empreendimento ou uma atividade potencialmente poluidora ou que possa causar degradação ambiental deverá ser submetido ao processo de licenciamento ambiental. Nos casos em que os impactos são considerados potencialmente significativos, é exigido um processo de AIA, e uma série de estudos ambientais são elaborados a fim de auxiliar a proposição de melhores práticas e procedimentos para a implantação/ampliação planejados. O estudo mais conhecido é o Estudo de Impacto Ambiental, o EIA, aplicado a em­preendimentos ou atividades chamados de projetos. No caso de políticas, planos e programas, na grande maioria dos casos no Brasil, não há um processo legal obrigatório para avaliar suas consequências, como ocorre para projetos. No entanto, a AAE pode ser desenvolvida por exigência de agências multilaterais quando financiam algum plano ou programa, pode também ser elaborada voluntariamente por órgãos públicos ou ser demandada por órgãos ambientais que depois serão responsáveis pelo licenciamento ambiental de empreendimentos ligados aos planos e programas. Há também outros casos, como a pressão da sociedade civil organizada, o Ministério Público ou a iniciativa privada. Por estes diferentes motivos, algumas dezenas de processos de AAE já foram desenvolvidos no contexto brasileiro.


    Neste capítulo serão apresentados conceitos básicos sobre o planejamento público, com foco em elementos que serão úteis para a compreensão da aplicação AAE, e são destacados os casos do planejamento de recursos hídricos e os aplicados ao ordenamento do uso do espaço.


    1 Planejamento público


    Um processo de planejamento permite ordenar aonde se quer chegar e estudar alternativas acerca de como é possível fazê-lo, etapa a etapa, articulando propostas que, se desestruturadas, dificilmente levariam a resultados consistentes. Assim, o planejamento pode ser definido como um processo de construção de objetivos e dos meios para alcançá-los, buscando conferir racionalidade à ação, e deve ser elaborado antes de a ação ser executada (CHIAVENATO; SAPIRO, 2009; SANTOS, 2004). Os planejamentos devem estabelecer diretrizes, objetivos e metas no curto, médio ou longo prazos, e prever os recursos financeiros, materiais, humanos, tecnológicos e operacionais para a sua realização (VELOSO, 2011). Dessa forma, o planejamento pode exercer um papel fundamental para deixar claro quais são os custos, benefícios e consequências decorrentes de estratégias de desenvolvimento propostas.


    De acordo com a Constituição Federal, o exercício da função do planejamento é um dever do Estado, tendo caráter determinante para o setor público e indicativo para o setor privado, e pode ocorrer nos níveis nacional, regional, estadual, metropolitano, municipal e setorial. No planejamento público, os objetivos são significativamente com­plexos. A Constituição Federal de 1988 menciona termos relacionados a planejamento 99 vezes, demonstrando a grande importância desse tema para o desenvolvimento do país (VELOSO, 2011). Há uma série de direitos constitucionalmente assegurados que devem ser oferecidos pelo Estado direta ou indiretamente, e muitos dos processos de planejamento deverão alcançar múltiplos objetivos simultaneamente (RANIERI, 2013; VELOSO, 2011). O planejamento do setor agrícola deverá visar, como exemplo, a produção de alimentos e de biocombustíveis e também a proteção ambiental, tendo em vista que uma produção agrícola pujante em curto prazo, mas que cause degradação dos recursos ambientais, em médio e longo prazos, irão comprometer a própria produção agrícola; um estímulo muito grande à produção de biocombustíveis poderia causar redução na produção de alimentos. Assim, é fundamental que no processo de planejamento desse setor seja feita a compatibilização dos objetivos, com definição de parâmetros técnicos que determinem o que é suficiente tanto para os objetivos de abastecimento de alimentos e combustíveis quanto de proteção ambiental.


    De forma simplificada, as iniciativas governamentais que podem contar com processos de AAE são classificadas em políticas, planos e programas. As políticas são leis abrangentes e organizadoras que definem objetivos, diretrizes, agentes e instrumentos para sua execução (SOUZA, 2000), entre outros elementos. Os planos e programas têm caráter mais executivo, seguindo as diretrizes e definições das políticas e trazendo maiores detalhamentos e eventualmente espa­cialização de algumas das propostas. Programas usualmente são detalhamentos de planos, e podem indicar conjuntos de projetos a serem desenvolvidos localmente. Usualmente, tanto planos quanto programas não resultam diretamente em obras civis; geralmente isso ocorre na etapa de projetos, que é quando serão feitos os detalhamentos técnicos para execução de obras. É nessa etapa que é exigido o processo de licenciamento ambiental. Em alguns casos, são elaborados projetos estruturantes, que são grupos de diferentes projetos de engenharia em uma mesma região, que não se confi-guram como um programa, nem como um projeto. Os projetos estruturantes também têm sido objeto de AAEs, como será discutido nos próximos capítulos.


    O quadro 1 traz um exemplo ilustrativo dessa organização, mostrando algumas iniciativas no setor de transportes.


    
      Quadro 1 – Exemplos de políticas, planos, programas e projetos na área de transportesem diferentes níveis de abrangência
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    A elaboração de políticas, planos e programas pode ser desencadeada por diferentes razões. Uma delas é como parte do processo de elaboração de políticas públicas, que é bastante abrangente. Para Dye(1984,[1] apud Souza, 2006) as políticas públicas podem ser entendidas como “o que o governo escolhe fazer ou não fazer”, dando destaque não apenas para as ações tomadas como para os temas preteridos. Para Souza (2006, p. 26), a formulação de políticas públicas “constitui-se no estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo real”.
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      A relação entre políticas, planos, programas e projetos.


      Na prática, a elaboração de iniciativas do planejamento público pode ocorrer de forma pouco linear. Projetos podem ser propostos antes da existência de planos, planos podem ser apresentados como parte de um programa, na ordem inversa ao que seria esperado. Também pode haver planos e programas em um mesmo setor ou tema sem que seja estabelecida uma conexão clara entre as iniciativas. Há uma variedade de casos, e é preciso conhecer os processos de planejamentos existentes e a forma como se relacionam. Como exemplo, veja na figura 1 a representação de algumas iniciativas de planejamento do setor de energia no Brasil.


      A estrutura desse planejamento não é estática – ao longo dos últimos anos foram feitos muitos ajustes nos planos e programas do setor de energia. O Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) é elaborado desde 2006, e foram publicados nove volumes em uma década. Algumas usinas hidrelétricas que estão em obras ou que têm sua construção prevista tiveram planejamento inicial ainda na década de 1970 (caso da usina de Belo Monte) e não decorrem de novos estudos feitos como parte do PDE; foram apenas incluídas. O Programa de Investimento em Energia Elétrica (PIEE) não é mencionado no PDE, mas tem como objetivo reunir os projetos que estão previstos para serem contratados, muitos deles avaliados no PDE. O Programa de Expansão da Transmissão (PET), Plano de Expansão de Longo Prazo (PELP) e Plano Decenal de Expansão da Malha de Transporte Dutoviário (PEMAT) são mencionados no PDE.


      O PEMAT foi elaborado com base na regulamentação da Lei do Gás (Lei Federal nº 11.909/2009, regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.382/2010), e tem um único volume publicado em 2014. O Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis está previsto na Política Energética Nacional e remete ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis (Sinec), criado em 1991, mas não se encontra um documento com esse nome entre os planos atuais. Havia ainda o Plano Decenal de Expansão da Energia Elétrica, PDEE, mas não houve continuidade em sua publicação. Ainda assim, o PDE tem alguns des­dobramentos claros, enquanto os outros planos possuem dinâmicas diferentes. Essa dinâmica reforça ainda mais a importância de entender o sistema existente e o papel de cada instrumento de planejamento que possa se associar à AAE.


      
        


        

      

    


    
      Figura 1 – Exemplo de política, planos e programas na área de energia no Brasil
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    A definição de políticas públicas envolve vários atores e níveis de decisão, não apenas governamentais, e as escolhas dos governos frequentemente resultam da sobreposição de numerosas agendas que foram sendo construídas, negociadas, modificadas ou mesmo descartadas ao longo da história, por vários atores, e, não raro, sob conflitos de interesse (SERAFIM; DIAS, 2012). Ao elencar um conjunto de ações, os governos sinalizam os temas que consideram prioritários e relevantes, e suas escolhas resultam na interação entre as agendas midiática, pública e governamental, influenciadas por acontecimentos recentes, publicação de indicadores sobre variados temas e que despertem o interesse público ou dos gestores e políticos, e outros interesses dos tomadores de decisão, definidos por suas experiências pessoais e grupos de influência (CAPELLA, 2004).


    Algumas ações dependem apenas do Poder Executivo, enquanto outras dependem também do Legislativo para aprovação de normas que viabilizem as mudanças (MOISÉS, 2011). Isso porque algumas ações dos governos são decorrentes de normas já promulgadas, para as quais podem até ser feitas alterações, mas não é uma política pública definida por um único governo.


    Dessa forma, é possível distinguir políticas de governo e políticas de Estado. Nas políticas de governo, o Poder Executivo decide e implementa medidas, já as políticas de Estado são mais abrangentes e permanentes, envolvem o Poder Legislativo, e devem ser desenvolvidas pelos diferentes governos que administram o Estado.


    Portanto, o planejamento público vai além das iniciativas tomadas pelos governos. Há planejamentos obrigatórios, previstos em lei, como o Plano Diretor Municipal, que é um instrumento do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001). Os Planos Diretores Municipais para ordenamento do uso do solo devem ser elaborados, revisados ou apenas seguidos por governos que assumem a gestão municipal. No caso da gestão de recursos hídricos, a Política Nacional de Recursos Hídricos estabeleceu as bacias hidrográficas como unidade territorial para sua implementação e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Grande parte das ações é de responsabilidade dos comitês de bacia hidrográfica, entre elas, aprovar os Planos de Recursos Hídricos da bacia. Ainda que membros de governos eleitos possam ser parte dos comitês, as decisões do planejamento nesses casos são independentes das ações de um governo. No caso da energia, a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) foi criada com a finalidade de prestar serviços na área de estudos e pesquisas destinadas a subsidiar o planejamento do setor energético (Lei Federal nº 10.847/2004). A EPE elabora os planejamentos e é responsável pelos estudos técnicos, mas as decisões são do Ministério de Minas e Energia ou do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE).


    O planejamento público pode também ser influenciado por atos internacionais. Desde 1969, com a Convenção de Viena do Direito dos Tratados, foram estabelecidas as regras para a elaboração e cum­primento de tratados, que são acordos internacionais entre Estados e regidos pelo Direito Internacional. Os acordos são meios de cooperação entre as nações e estimulam ações em temas de importância global. Ao ratificar um tratado internacional, um país deverá tomar providências para cumprir suas obrigações, de acordo com os termos definidos. Um dos casos de destaque é a Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio, que teve adoção universal e foi bastante efetiva, tendo alcançado suas metas de eliminação das substâncias que destroem a camada de ozônio (SDOs) (BRASIL, s.d.). A própria AIA é mencionada em alguns tratados, como na Convenção sobre Mudança do Clima, na Agenda 21 e na Convenção Sobre Diversidade Biológica (SÁNCHEZ, 2013).


    Dessa forma, podemos perceber que o planejamento público é influenciado por variados fatores e pode decorrer de prioridades de governos, de exigências legais e de atos internacionais. Cada processo de planejamento estará inserido em um contexto com características específicas. Na elaboração de AAEs, é fundamental que os profissionais envolvidos compreendam esse contexto para que a proposta de AAE seja mais efetiva.


    2 Planejamento setorial e territorial


    Os planejamentos podem ser classificados de diferentes formas. Alguns estão focados em um único setor, como recursos hídricos, resíduos sólidos, energia ou transportes. Esse tipo de planejamento permite identificar alternativas para o desenvolvimento setorial, e também problemas ou oportunidades de melhorias. Durante o processo de planejamento, é possível comparar alternativas a partir de parâmetros selecionados (técnicos, econômicos, etc.) para então selecionar a alternativa com mais características desejadas.


    Outros planejamentos são descritos a partir de sua abrangência territorial, como os aplicados a bacias hidrográficas, munícipios ou estados, limites territoriais legais, como regiões metropolitanas, ou ainda definidos por tipos de paisagens ou biomas. Esses planejamentos territoriais reúnem diferentes objetivos (setoriais, sociais, ambientais, etc.) e indicam um ordenamento de uso do solo que acomode todos eles. Nesse caso, características ambientais locais e objetivos relacionados ao desenvolvimento local serão também analisados, e todos os obje­tivos devem ser compatibilizados (SANTOS, 2004).


    O planejamento territorial é fundamental para a integração dos diversos objetivos de planejamentos setoriais e que incidem no território, pois, de outra forma, os conflitos para os diferentes usos seriam decididos caso a caso, sem uma visão abrangente da região (GUIMARÃES NETO, 2010). É comum que planejamentos setoriais façam estudos territoriais, visando por exemplo identificar áreas aptas para expansão de suas atividades. Contudo, os estudos são focados unicamente nos objetivos setoriais, enquanto em planejamentos territoriais são considerados os diversos objetivos setoriais com outros objetivos de desenvolvimento, e então são analisados possíveis conflitos de uso e propostas diretrizes para o desenvolvimento de uma região. Ao planejar o uso e ocupação do solo, é possível induzir transformações das características de uma região, sendo um caminho para superar desigualdades regionais (BRASIL, 2008; FELDMAN, 2005).


    Os planos e programas regionais e setoriais fazem parte das atividades do planejamento público e devem estar ligados às propostas de orçamento para que sua execução seja viabilizada.


    O esforço para incluir preocupações ambientais nos planejamentos setoriais e territoriais de forma sistemática, visando minimizar impactos adversos, é relativamente recente. No planejamento urbano e regional, foram nos séculos XVIII e XIX que os planejamentos no setor de saneamento começaram a ser praticados, com o urbanismo higienista e, posteriormente, com urbanismo sanitarista (ANDRADE, 1996). Mas foi nos anos 1970 e no início dos anos 1980, após o amplo movimento de discussão sobre a degradação ambiental causada pelas atividades humanas, que os planejadores passaram a questionar as diretrizes e o próprio processo que eram praticados (SANTOS, 2004).


    A partir de então, as questões ambientais foram progressivamente incluídas tanto em planejamentos setoriais quanto em territoriais. É possível encontrar em relatórios de planos e programas estudos dedicados a temas ambientais, como limitações ambientais impostas ao processo de planejamento (como não interferir em áreas de Uni­dades de Conservação) ou de benefícios ou consequências das ações propostas, como reduções de gases de efeito estufa e economia de recursos naturais.


    Não são todos os tipos de planejamentos que precisam do suporte da AAE. Caso não haja exigência legal/formal explícita para que seja desenvolvida uma AAE para determinada política, plano ou programa, é preciso fazer uma análise preliminar específica do caso. Veremos no capítulo 3 que essa análise é a etapa de triagem, na qual são consideradas características do plano ou programa, visando identificar se os impactos potenciais da iniciativa são significativos no contexto em que as ações serão implementadas (FISCHER, 2007).


    Na sequência, veremos dois casos em que há potencial de aplicação para a AAE: o planejamento de recursos hídricos e o ordenamento do uso do espaço.


    3 Planejamento dos recursos hídricos


    A gestão de recursos hídricos tem em sua agenda problemas desafiadores de escassez, enchentes e poluição para lidar. Estudos da Organização das Nações Unidas indicam que o déficit global de água deverá ser cada vez mais grave e estima que, em 2050, haverá um aumento da demanda hídrica mundial de 55%, principalmente devido à crescente demanda do setor industrial, dos sistemas de geração de energia termoelétrica e dos usuários domésticos (UNESCO, 2015).


    Medidas insuficientes ou ineficientes para abastecimento de água e saneamento são determinantes na saúde e no bem-estar humanos, e a poluição da água também afeta negativamente a capacidade dos ecossistemas no provisionamento de serviços. A água é fundamental para a saúde humana, a segurança alimentar e energética, a urbanização e o crescimento industrial. Por essa razão, trata-se de um tema central para o desenvolvimento sustentável, e foi incluída entre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, como o objetivo número 6: “Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos” (ONU, 2015).


    Há alguns modelos de gestão de recursos hídricos que buscam tratar de forma ampla do tema, com foco em usos múltiplos, abordagens participativas e sustentabilidade, como a gestão integrada de recursos hídricos. A AAE se apresenta como um dos instrumentos que pode auxiliar os processos decisórios a considerar as consequências ambientais das diretrizes e metas definidas em planejamentos de recursos hídricos (NOOTEBOOM et al., 2011).


    No Brasil, a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), Lei Federal nº 9.433/1997, estabelece os objetivos, diretrizes, instrumentos, agentes e outros mecanismos do sistema de gestão nacional. A PNRH define os Planos de Recursos Hídricos como um de seus instrumentos, com a finalidade de definir as ações de gestão e projetos/obras prioritários. Seguindo as diretrizes da PNRH, os planos são elaborados com o envolvimento de órgãos governamentais, sociedade civil, usuários e diferentes instituições que participam do gerenciamento dos recursos hídricos (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, s.d.).


    Os Planos de Recursos Hídricos podem ser elaborados por bacia hidrográfica (de domínio federal ou estadual), por estado e para o país, e o conteúdo mínimo definido na PNRH inclui diagnosticar a situação dos recursos hídricos, analisar alternativas de crescimento demográfico, atividades produtivas e de padrões de ocupação do solo. A forma como se dá o uso e a ocupação do solo influencia diretamente a qualidade da água. Uma área de pastagem, uma área urbana sem serviços de saneamento e uma área com vegetação nativa contribuem de forma muito distintas sobre a carga de poluentes que é levada para os corpos-d’água. Promulgada em 1997, a PNRH teve muitos avanços na elaboração dos planos: até dezembro de 2014, havia oito planos de bacias interestaduais elaborados, 120 planos elaborados para rios estaduais, 17 planos estaduais de recursos hídricos, e também o Plano Nacional de Recursos Hídricos, publicado em 2006 (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, s.d.).
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      Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU


      Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) visam à redução da pobreza, à promoção social e à proteção ao meio ambiente. Foram anunciados na Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável realizada em 2015. O desenvolvimento dos ODS foi previsto no documento final da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável Rio+20, e tomam como base os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), que tinham como data-limite o final do ano de 2015. Os 17 objetivos estão detalhados em 169 metas mensuráveis, a serem alcançadas até 2030, e o progresso em cada uma das metas será acompanhado por meio de indicadores.


      Para saber mais sobre os 17 ODS e obter mais informações sobre a Agenda 2030, acesse o site Plataforma Agenda 2030.[2]


      
        


        

      

    


    4 Ordenamento do uso do espaço


    Os processos de planejamento que visam ao ordenamento territorial devem considerar diferentes interesses e objetivos em suas diretrizes, incluindo instituições públicas, secretarias de governo, proprietários de uma região, moradores e grupos que possam ser afetados por mudanças ou que tenham interesse nos resultados finais dos planejamentos. Esses diferentes atores (stakeholders) podem ter visões muito distintas acerca de como deve-se dar o ordenamento do território (JONES et al., 2005; NELSON, 2011).


    Ao definir o posicionamento de um aterro sanitário ou de um parque público, os governos locais impactam os moradores, tanto do ponto de vista econômico, com valorização ou desvalorização de propriedades, quanto da qualidade de vida e ambiental, incluindo questões de saúde pública e da estética da paisagem. O uso do solo é limitado e há demandas que competem pelas mesmas áreas. Grupos contrários a algumas diretrizes e definições podem ser muito influentes quando articulados. A “síndrome NIMBY” – acrônimo em inglês para “not in my back yard” – que significa “não em meu quintal” é uma expressão empregada para descrever casos em que um grupo de pessoas prejudicadas faz oposição a certos projetos que trarão grandes mudanças e incômodos, como a construção ou expansão de estradas e ferrovias.


    Os planejadores devem considerar essa complexidade e buscar ampla compreensão sobre como se dará a distribuição de ônus e benefícios, inclusive considerando os impactos ambientais que poderão ser causados pela mudança de uso do solo.


    Há uma série de questões ambientais diretamente relacionadas ao uso e à ocupação do solo que precisam ser definidas visando não apenas à manutenção da qualidade ambiental, mas também à qualidade de vida da população. Entre essas questões podemos mencionar a definição de áreas impermeabilizadas e índices de impermeabilização (importantes para o controle de enchentes e para a recarga de aquíferos), a definição da localização de fontes pontuais de poluição (como zonas industriais) e elementos de proteção ambiental, como parques e áreas verdes, que têm funções ambientais e sociais em áreas urbanas.


    O instrumento de planejamento de uso e ocupação do solo que regula o desenvolvimento urbano no Brasil é o Plano Diretor Municipal. A política urbana brasileira foi regulamentada com o Estatuto da Cidade, em 2001, com a promulgação da Lei Federal nº 10.257. O Estatuto atribuiu aos municípios a implementação de planos diretores participativos, definindo uma série de instrumentos urbanísticos que têm como objetivos principais o combate à especulação imobiliária e a regularização fun­diária dos imóveis urbanos.


    O estatuto cita como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, tendo como uma de suas diretrizes a garantia a cidades sustentáveis – entendida como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações.


    5 Outros instrumentos de planejamento e a AAE


    Os Planos de Recursos Hídricos e os planos para ordenamento de uso do solo são ótimos exemplos de instrumentos de planejamento que podem se beneficiar do processo de AAE. Há ainda outros instrumentos regulamentados no Brasil e que poderiam contar com AAE, como Planos Diretores Regionais e Estaduais, Planos Integrados de Gestão de Resíduos Sólidos e Planos de Gerenciamento Costeiro.


    Os planos diretores, para além do desenvolvimento urbano/municipal previsto no Estatuto da Cidade, podem ser desenvolvidos para outros contextos, em especial no setor de saneamento para sistemas de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de drenagem, e também para dutos e transportes. Esse tipo de plano usualmente define ordenamento do território e pode indicar soluções de engenharia para problemas existentes em um setor. A aplicabilidade da AAE vai depender de algumas características do plano. Para planos focados em ações corretivas, o alcance da AAE poderá ser limitado, como veremos nos próximos capítulos.


    No caso dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS), são instrumentos previstos na Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS (Lei Federal nº 12.305/2010) e devem apresentar diretrizes para gestão de resíduos, a partir de diagnóstico da situação atual, cenários futuros e definição de metas. Os planos podem ser elaborados para diferentes recortes territoriais e devem tratar de uma ampla variedade de tipos de resíduos sólidos (domiciliares, de limpeza urbana, de serviços de saúde, da construção civil, entre outros, C.F. art. 13). Por fim, o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC) têm regulamentação no Decreto Federal nº 5.300/2004, e o texto da norma prevê que a gestão costeira deverá visar “a incorporação da dimensão ambiental nas políticas setoriais” (art. 6º) nessas áreas. Os planos federal, estaduais e municipais devem disciplinar o uso dos recursos na zona costeira e compatibilizar o desenvolvimento das atividades econômicas com a proteção do patrimônio natural, histórico, étnico e cultural.


    Há ainda instrumentos que podem auxiliar o desenvolvimento de políticas, planos e programas e também a AAE, em especial o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE). Regulamentado pelo Decreto Federal nº 4.297/2002, esse instrumento de organização do território “estabe­lece medidas e padrões de proteção ambiental destinados a assegurar a qualidade ambiental, dos recursos hídricos e do solo e a conservação da biodiversidade” (art. 2º). Quando há um ZEE aprovado em norma, todas as iniciativas de planejamento público e privado devem se submeter às regras e às alternativas de uso e ocupação definidas. A AAE pode se beneficiar desse instrumento uma vez que o ZEE evidencia áreas aptas para os diferentes usos, eliminando antecipadamente conflitos que planos, programas ou projetos poderiam enfrentar. Trata-se de instrumentos com finalidades distintas – o ZEE poderá facilitar análises relacionadas ao ordenamento territorial, mas a AAE poderá contribuir com muitas outras análises em planos setoriais e regionais.


    Outros zoneamentos também podem auxiliar na identificação de áreas aptas/inaptas para determinados usos, adotando objetivos e métodos distintos do ZEE, e podendo ou não ser normativos. Zoneamentos costeiros, agrícolas, urbanos e ambientais são alguns tipos comuns que também podem auxiliar a AAE de forma semelhante ao ZEE, reunindo informações sobre o meio que facilitam a tomada de decisão quanto ao desenvolvimento regional e em relação às exigências a serem feitas em processos de AIA (SOUZA, 2000).


    Ao longo deste volume, veremos exemplos de aplicações e especificidades de alguns desses casos.


    Considerações finais


    Neste capítulo, discutimos conceitos e processos ligados ao planejamento público. Vimos que políticas, planos, programas e projetos podem decorrer de prioridades de governos, de exigências legais ou de atos internacionais. Foram apresentadas características básicas dos planejamentos territorial e setorial, este último com foco no desenvolvimento de um único setor, enquanto o primeiro deverá reunir diferentes objetivos setoriais e de desenvolvimento no território e dar diretrizes para que sejam compatibilizados.


    Vimos também elementos básicos do planejamento de recursos hídricos e do ordenamento territorial, casos em que há amplo potencial para aplicação da AAE. Além disso, foram mencionadas outras ferramentas do planejamento público que poderão contar ou interagir com a AAE.


    Nos próximos capítulos, veremos os procedimentos e as características da AAE, que visam assegurar as questões ambientais e sociais em processos de elaboração de planos e programas.
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